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1. DATA E LOCAL 

Data: 
1º de Dezembro de 2022 

 
Reunião realizada pela Internet (Teams) 

2. PARTICIPANTES  

Representantes dos Municípios:  
(Aparecida de Goiânia-GO) Carla Aguiar de Lima e Floriano Carlos Batista  
(Aracaju-SE) Braúlio Livio Dias Cavalcante Júnior, Cleber Batista do Nascimento Vieira, Márcio Sobral Porto, Israel Antonio 
Pinto Silva  
(Balneário Camboriú-SC) Sirley Batista de Oliveira, Luanna Marli Cota  
(Belo Horizonte-MG) Fabrízio Antônio do Sacramento e Marcelo de Oliveira, Lídia Gonçalves Botelho  
(Bertioga-SP) Samuel Leão Paes Santos  
(Bom Despacho-MG) Daniela Moreira Rocha e Júlia Maria Lopes Teixeira  
(Brasília-DF) Kleidinar Alves de Faria, Margareth Coutinho Ruas  
(Campo Grande-MS) Ana Carolina Nascimento e Silva e Grace Kelly Damaceno Borges  
(Campo Maior-PI) Maria Teresa de Jesus Andrade Portela  
(Fortaleza-CE) Edlene Valente Benevides, Rossana Resende, Cinthya Maria Bezerra Diógenes)  
(Goiânia-GO) Eduardo Palazzo Lopes, Weslayne Freitas Siqueira  
(Guarulhos-SP) Elisa Cristina Pereira Blanco Barreiro e Giuliano Carlo Rainatto  
(Itapetininga-SP) Cristina Santana da Silva e Samantha de Almeida Paula  
(Juiz de Fora-MG) Tiago Aparecido Teixeira  
(Manaus-AM) Jander Gomes Lopes e Jenner Torres da Silva   
(Penápolis-SP) César Alencar Assumpção e Neli Sibeli Faria  
(Petrópolis) Luis Cláudio Hammes de Abreu e Paulo José Santana Viana  
(Porto Alegre-RS) Davi Correa de Oliveira e João Luis Linde  
(Recife-PE) Alexandre André Moraes Feitosa  
(Rio de Janeiro-RJ) Eduardo da Cunha Vianna, Eunice Barbosa Rocha, Regina Célia Porphirio da Costa, Rose Mary Mariana 
dos Santos Mota e Victor Zajdhaft  
(Salvador-BA) André Luiz Fonseca Menezes, Fernando Jorge Barreto Miranda, Marcele Isaac de Barros e Maurício da Silva 
Correia   
(Santo André-SP) Marckus Bass, Randal Romão Bueno e Raquel Ferreira  
(São Bernardo do Campo-SP) Fabiana Dantas de Macedo Poças, Maria Lúcia Bomfim de Souza Oliveira, Márcio Cilento , 
Thiago de Campos Belão e Marco Aurélio Romaldini  
(São Gonçalo-RJ) Gustavo Pereira Conde, Rodrigo Ramos Xavier  
(São Paulo-SP) Fábio Fukayama   
(Senhor do Bonfim-BA) Damir Duarte da Silva e Alcione Leonidas Cruz Cerqueira  
(Teresina-PI) Pâmela Natielli Basilio e Silva, Henry Portela  
(Tunas do Paraná – PR) Lucy Basseti 
(Uberaba-MG) Iara Cristina Antunes, Lisandra Christian de Abreu  
(Uruoca-CE) Marcos Alexandre Moreira Mota  
  
Representantes da UCP/SE-ME: Antônio Carlos de Oliveira, Caio Cesar Sales Nogueira, Cleide Maria da Costa, Irma Batista 
de Carvalho Peres, Josenilson Torres Veras, Luiz Alberto de Almeida Palmeira, Oswaldo Cordeiro de Paschoal Castilho, 
Regison Bragança Siqueira e Wilza Toscano de Almeida  
  
Representantes da Caixa Econômica Federal: André Cardoso da Conceição Silva, André Koichiro Otake, Maraisa de 
Menezes Linares  
  
Representante do BID: Maria Cristina Mac Dowell  
 

3. Assuntos tratados 
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 Prestação de contas 

 Lei Orçamentária 

 Relatório de Monitoramento 

 Registro das contratações no SEEMP 

 Desembolso 

 Execução de projeto X Prazo de execução 
 
 
Esta Ata registra o trabalho desenvolvido na 7ª Reunião Virtual do Comitê Gestor da Rede PNAFM. 
Dela participaram representantes de 26 municípios da carteira do PNAFM III, 9 servidores da equipe da UCP, 3  
representantes da Caixa Econômica Federal e a Especialista em Gestão Fiscal do BID. 
Luiz Palmeira após as saudações iniciais lembrou aos municípios que ano que vem será o último ano de 
execução dos projetos do PNAFM III. 
Cristina Mac Dowell falou sobre a execução do PNAFM III, que o BID tem consciência da dificuldade gerada 
pela pandemia. Em março de 2023 haverá uma reunião de revisão de carteira onde será decidido se haverá 
prorrogação do programa. É preciso que haja mais desembolsos para que essa prorrogação ocorra. Ela falou 
sobre o PL 194 que causou uma diminuição na arrecadação dos estados e municípios e sobre como o PNAFM 
pode ajudar na gestão fiscal, melhorando o IPTU e o ISS. 
Cristina falou sobre a avaliação intermediária do impacto do PNAFM na melhoria da qualidade do gasto, nos 
aspectos qualitativo e quantitativo. O PNAFM IV depende dessa avaliação. Os municípios respondendo o 
questionário enviado pelo BID ajudarão nessa avaliação, relatando os produtos de destaque. Os projetos 
brasileiros são exportados para outros países pois são os mais avançados na questão fiscal. 
Cristina também falou sobre a transição de governo e que a UCP precisará reforçar a importância do PNAFM 
como agente de melhoria do ambiente fiscal e da sustentabilidade fiscal brasileiros. 
André Otake da Caixa Econômica Federal falou que o PNAFM foi o 3º maior produto em termos de contratação 
durante a pandemia. Ele credita isso aos municípios terem entendido os benefícios que o programa traz, além 
de uma menor burocracia em relação à contratação de fornecimento de serviços, baixando o custo de 
transação do programa. Ele disse que os normativos internos estão sendo otimizados para agilizar o processo 
de desembolso e o atendimento aos municípios. 
Antônio Carlos falou detalhadamente sobre os documentos que compõem as Demonstrações Financeiras 
(Justificativa de Gastos, DIA, Programação de desembolso, Programação orçamentária, Notas Explicativas), 
prazos de envio da documentação por parte dos municípios e após a consolidação, envio à CGU.  
Antônio Carlos também falou sobre os desembolsos feitos até a presente data e o saldo que ainda há a 
desembolsar, representando 29,55% dos recursos. Em seguida, ele falou sobre a prorrogação dos contratos de 
subempréstimo que foram feitos através de apostilamento. O prazo para execução agora é 28/12/2023. 
Josenilson solicitou que as UEM’s enviem regularmente os Relatórios de Monitoramento pois eles servem para 
sanar as dificuldades, acelerar a execução do projeto e registrar os possíveis entraves. Além disso os Relatórios 
de Monitoramento servem como insumo para o PCR, que é o Relatório de Conclusão do Projeto. 
Josenilson também pediu que as UEM’s façam as atualizações no sistema SEEMP pois a não atualização 
atrapalha a execução dos projetos. Ele citou como exemplo os contratos que devem ser lançados no SEEMP 
assim que forem celebrados. 
Josenilson informou que a UCP monitora os percentuais de contratação e de pagamento e que esse parâmetro 
serve para a auditoria realizada pela CGU. Ele informou que o SEEMP é usado pela UCP, pelos municípios, pela 
Caixa Econômica Federal e pela CGU. 
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Antônio Carlos lembrou aos municípios que quando houver pagamentos e ingresso de recursos é preciso fazer 
de imediato o lançamento no SEEMP. Josenilson adicionou que os municípios tem que fazer o lançamento 
quando forem feitas as aquisições, desde o lançamento do edital, a contratação e a execução financeira, nas 
datas corretas sequenciais. 
Josenilson informou que no site do PNAFM III tem modelo do PCR, do Relatório trimestral de monitoramento e 
um guia de realização de revisão (este último dentro da guia “Normas e Orientações”). Antônio Carlos também 
informou que tem o Passo-a-Passo do SEEMP, atualizado em novembro/2022. 
Na sequência foi feita uma apresentação pelo Secretário de Tecnologia da Informação do município de 
Presidente Prudente, senhor Helton Molina Sapia, sobre o tema “Prudente Inteligente” mostrando a 
modernização no setor de compras e no atendimento ao municípe, a eliminação dos processos físicos em 
papel, assinatura eletrônica, licitação eletrônica, abertura de empresas pela internet. Toda essa melhoria foi 
possível graças aos recursos do PNAFM III. 
Luiz Palmeira elogiou a apresentação feita pelo Secretário e comentou como as melhorias ocorridas no 
município são decorrência da mudança de gestão ocorrida, ou seja, do foco na governança, no gasto público, 
na economia gerada pela informatização, na geração de empregos, na arrecadação de tributos, na integração 
dos fiscos (RedeSim), tudo isso somado gerando uma melhor prestação de serviços à sociedade. E que isso 
reflete a equação do PNAFM, ou seja, o município deve usar os recursos oriundos do subempréstimo em prol 
da melhoria da arrecadação, fazendo o gasto público de forma apropriada e a economia gerada retornar ao 
contribuinte na forma de serviços de qualidade e geração de empregos. 
Luiz Palmeira também ressaltou após a apresentação de Presidente Prudente, a importância de se trabalhar 
em rede e com parceria no âmbito do PNAFM e o quanto o exemplo desse município pode ajudar aos demais 
que compõem a carteira. 
Luiz falou sobre as missões técnicas realizadas nos municípios de Aparecida de Goiânia, Aracaju, Campo 
Grande, Goiânia, Guarulhos, Itapetininga, Manaus, Rio de Janeiro e Teresina. 
E reforçou aos municípios que peçam seus desembolsos devido à próxima mudança de governo e à divisão do 
Ministério da Economia.  
Luiz Palmeira comentou que o insucesso de um projeto municipal afeta o resultado do programa PNAFM como 
um todo e pode prejudicar a aprovação de uma nova fase do programa (PNAFM IV) e uma possível 
prorrogação do PNAFM III. 
Ele falou sobre a importância dos Coordenadores-Gerais das UEM’s manterem o projeto ativo, usando o 
exemplo de outros municípios e solicitando ajuda à UCP. 
Antônio Carlos informou que está sendo enviado um Ofício-Circular às UEM’s com orientações/prazos sobre as 
Demonstrações Financeiras e que a Justificativa de Gastos relativa ao trimestre outubro a dezembro/2022 já 
pode ser lançada a partir do fechamento de cada mês no SEEMP.  
 Após os agradecimentos, foi encerrada a reunião.   

 
 

 
 
 
 

 


